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CONTRATO N° 032/FMS/2020 

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE 
VEÍCULO DE TRANSPORTE SANITÁRIO 
(COM ACESSIBILIDADE PARA 01 
CADEIRANTE), QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE PARACAMBI, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 
E A EMPRESA CKS COMÉRCIO DE 
VEÍCULOS LTDA, NA FORMA ABAIXO 
MENCIONADA: 

O MUNICÍPIO DE PARACAMBI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
29.138.294/0001-02, com sede na Rua Juiz Emílio Carmo, 50 – Centro, Paracambi – RJ, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS, inscrito no CNPJ sob o nº 09.206.510/0001-94, com sede na 
Rua Othon nº 456 – Centro, Paracambi – RJ, neste ato representado pelo Ilmo. Senhor Secretário Municipal 
de Saúde DIEGO XAVIER DE ALMEIDA, carteira de identidade n° 10662016-4 e CPF/MF nº 107.878.427-
29, doravante denominado apenas MUNICÍPIO, e a Empresa CKS COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA, 
inscrita no CNPJ nº 30.330.883/0001-69, estabelecido na Avenida Luis Viana Filho nº 6.462 – Condomínio 
Manhattan Square – Edifício Wal Street West, Bloco B, Sala 621, Paralela, Salvador/BA, CEP: 41.41.730-
101, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato pela Sra. SARA VIANNA 
FREITAS, portadora da identidade nº 1285610768, órgão expedidor: SSP/BA, CPF: 033.221.275-08, 
celebram o presente CONTRATO Nº 032/FMS/2020 , conforme processo administrativo nº 6000/2019, que 
se regerá por toda legislação aplicada à espécie, especialmente as normas contidas na Lei Federal Nº 8.666 
de 21 de junho de 1993 e suas alterações; no Decreto Municipal nº 4.482/2017 e suas alterações, 
observando, ainda, as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 - O presente CONTRATO tem por objeto AQUISIÇÃO DE VEICULO DE TRANSPORTE SANITÁRIO 
(COM ACESSIBILIDADE PARA 01 CADEIRANTE), conforme proposta da Emenda Parlamentar nº 
09206.510000/1180-15, destinado ao transporte eletivo para o município de Paracambi, visando a 
reestruturação em serviços de transporte de pacientes, trazendo melhoria para a população, decorrente da 
ADESÃO do Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° 019/2019, SOB O SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, E DA PROPOSTA DA CONTRATADA. Que passam a integrar este termo independente de 
transcrição, conforme as quantidades e especificações técnicas constantes a seguir: 
 

ITEM DESCRITIVO QUANT. PREÇO UNIT. PREÇO 
TOTAL 

01 

VEÍCULO DE TRANSPORTE SANITÁRIO (com 
acessibilidade de 01 cadeirante), veículo 0Km, 
seguindo a resolução CONTRAN 316/09, 
combustível: Diesel, direção hidráulica, tração 4x2. 
Contendo: TV com kit multimídia e capacidade 
mínima de 7 pessoas 

01 R$ 178.000,00 R$ 178.000,00 

 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO / CONDIÇÕES E O LOCAL DE ENTREGA 

2.1. LOCAL DE ENTREGA  
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2.1.1     Os VEÍCULOS deverão ser entregues no ALMOXARIFADO CENTRAL DA CONTRATANTE , 
localizado à Rua Sebastião de Lacerda s/n°, Centro – Paracambi, das 09:00 hs às 16:00 hs. De 
segunda a sexta feira, exceto feriados. 

2.2 . PRAZOS DE ENTREGA: 
2.2.1     A contratada deverá efetuar a entrega dos veículos em até 60 (sessenta) dias corridos, contados 

da data do recebimento, pelo fornecedor, da nota de empenho e/ou requisição. 

2.3.  CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
2.3.1     O objeto contratado será recebido da seguinte forma:  

2.3.2  Provisoriamente pelo servidor nomeado pela CONTRATANTE, no ato da entrega, no que 
procederá à conferência de sua conformidade com o pedido. Caso não haja qualquer 
impropriedade explícita, será atestado esse recebimento, assinando-se o canhoto do respectivo 
documento fiscal de entrega, devidamente acompanhado de certificado de garantia e manual de 
funcionamento em língua portuguesa; 

2.3.     Definitivamente , em até 02 (dois) dias úteis após o recebimento provisório, mediante “atesto” na 
nota fiscal/fatura, após comprovada a adequação aos termos da nota de empenho e o seu perfeito 
funcionamento. 

2.3.4     Os veículos serão recusados : 

2.3.5    Quando entregues com especificações técnicas diferentes das contidas na proposta do  
            CONTRATADO ou neste CONTRATO; 

2.3.6    Quando apresentarem qualquer defeito durante a verificação de conformidade; 

2.3.7   O CONTRATADO deverá providenciar a substituição dos itens, nos casos acima e durante o 
período de garantia, quando apresentar vício, defeito ou incorreção, no prazo de até 45 (quarenta e 
cinco) dias, contados a partir da data da comunicação, por ofício, feita pela Coordenadoria Geral 
de Urgência e Emergência gestora do Contrato.  

2.3.8   Nos casos de sinais externos de avaria de transporte ou de mau funcionamento do veículo, 
verificados na inspeção do mesmo, este deverá ser substituído por outro com as mesmas 
características, no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da data da comunicação oficial 
do ocorrido emitida pelo Gestor do Contrato; 

2.3.9   Findo o prazo de inspeção e comprovada a conformidade dos produtos com as especificações 
técnicas exigidas no Edital e aquelas oferecidas pela CONTRATADA, o Fiscal responsável emitirá 
o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO; 

 
2.3.10 Nos casos de substituição, iniciar-se-ão os prazos e procedimentos estabelecidos nestas 

CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO. 

2.3.11   A substituição, se necessária, deverá ser no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados 
a partir da retirada do mesmo, após constatação do vício do produto e a consequente notificação 
junto ao fornecedor. 

2.4  DA FORMA DE EXECUÇÃO E ENTREGA 
  
2.4.1    Os veículos deverão ter garantia quanto a defeitos de fábrica e obedecerem às exigências e 

normas de fabricação e de comercialização, quando instituídas pela ABNT e/ou Agências e Órgãos 
Oficiais reguladores ou fiscalizadores.  
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2.4.2   A Empresa CONTRATADA se comprometerá a fornecer apenas veículos novos, zero quilômetro, em                                                                               
estrita consonância com as especificações deste instrumento convocatório e com as normas técnicas     
pertinentes, sob pena de substituir, às suas expensas, o item desconforme, bem como aquele em que se          
verificarem vícios, impurezas ou danificações. 

2.4.3    O prazo máximo de entrega dos veículos será de até 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir 
do recebimento da Nota de Autorização de Despesa/Empenho.  

2.4.4   Na entrega deverá ser observado, pela empresa vencedora, o que estabelecem as Especificações 
Básicas dos equipamentos/veículo e as Normas Brasileiras divulgadas pela Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT), no que couber, em conformidade com as edições mais recentes;  

2.4.5 Os veículos entregues deverão estar adesivados, conforme as orientações da CONTRATANTE.  

2.4.6     No ato da entrega dos veículos, os mesmos deverão ser entregues totalmente limpos (parte interna 
e externa);  

2.4.7    Os veículos deverão ser entregues, com duas chaves, com taxa de emplacamento, licenciamento e 
Seguro Obrigatório – DPVAT referentes ao ano, quitados, com o Certificado de Registro e 
Licenciamento do Veículo – CRV/CRLV e com o pagamento do frete, tributos, encargos sociais e 
quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir no preço proposto.  

CLÁUSULA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE 

3.1  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Fornecer os veículos cotados conforme previsto neste Contrato, obedecendo rigorosamente às 
especificações e condições estipuladas no Edital de licitação e na proposta comercial;  

b) Fornecer os veículos novos, zero quilômetro, com duas chaves e Certificado de Registro com o 
Licenciamento Veicular – CRLV em nome do Órgão Participante (Município da Adesão) que 
manifestar interesse na aquisição.  

c) Proceder à substituição dos veículos que forem entregues fora das especificações constantes no 
Anexo I deste Termo e na proposta apresentada, bem como aqueles que apresentarem defeitos de 
fabricação no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco dias);  

d) Arcar com as despesas de carga e descarga e de frete referentes às entregas dos veículos, inclusive 
as oriundas da devolução e reposição dos defeituosos;  

e) Responder por quaisquer danos causados aos empregados ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do objeto da presente licitação, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização;  

f)  Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus empregados, em especial durante o 
transporte e entrega do objeto licitado;  

g) Arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles trabalhistas, sociais, previdenciários, 
fiscais ou comerciais;  

h) Comparecer, sempre que solicitada, à Secretaria Municipal de Saúde, a fim de receber instruções, 
participar de reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas 
obrigações;  

i)        Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto CONTRATADO, sem autorização do 
          CONTRATANTE por escrito;  
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j)        Cumprir as obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90);  

k)    Atender prontamente às reclamações da CONTRATANTE, bem como, reparar, corrigir, remover ou 
substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto fornecido com vícios, defeitos ou 
incorreções.  

l)    Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento da entrega dos materiais, em conformidade com as 
especificações contidas neste Termo, assim como obedecer ao prazo de entrega; 

m) Responsabilizar-se pela troca quando NÃO forem atendidas as especificações do objeto e/ou 
apresentar qualquer defeito ou avaria; 

n) No caso de veículo importado, apresentar catálogo em PORTUGUÊS; 

o) Nos preços deverão estar inclusos todos os custos com transporte, impostos, garantia e assistência 
técnica local por um período mínimo de 02 (dois) anos, sem exibir ônus adicional além do proposto 
inicialmente;  

3.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

a) Fornecer, em tempo hábil, todas as informações necessárias à CONTRATADA para o fiel 
cumprimento das obrigações decorrentes da aquisição objeto do presente CONTRATO 

b) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 
nos itens recebidos para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

c) Não permitir o recebimento dos materiais em desacordo com o preestabelecido; 

d) Receber o objeto, através do setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização do contrato, 
em conformidade com o Inciso II, do Artigo 73 da Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e 
suas alterações; 

e) Efetuar o pagamento da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA, após a efetiva entrega dos veículos e 
atesto pelo Fiscal do Contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

a) A garantia será de no mínimo 02 (dois) anos sem limites de quilometragem para os veículos, a 
contar do recebimento definitivo, contra defeitos de qualquer natureza, considerado inadequado às 
especificações, ou que tenha sofrido danos ou avarias no transporte ou descarga, que 
comprometam o seu uso regular, com atendimento de assistência técnica em no máximo 24 (vinte 
e quatro) horas após a comunicação, e a resolução dos problemas em no máximo 05 (cinco dias) 
úteis a contar da abertura dos chamados;  

b) Os veículos fornecidos deverão estar garantidos, contra qualquer defeito, pelo prazo indicado no 
item anterior e nas condições do respectivo fabricante, devendo a licitante vencedora substituir, por 
sua conta e no prazo de 05 (cinco) dias úteis, caso os veículos sejam considerados inadequados 
às especificações, ou que tenha sofrido danos ou avarias no transporte ou descarga, que 
comprometam o seu uso regular;  

c) Os veículos entregues deverão estar acompanhados do respectivo Certificado de Garantia de 
Funcionamento e reposição de peças do fabricante e manual do usuário, de acordo com a 
legislação vigente;  
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d) Deverá ser apresentada rede de assistência técnica, para manutenção preventiva e corretiva de 
acordo com as recomendações do fabricante consertando ou substituindo, conforme o caso, as 
peças que apresentaram eventuais defeitos;  

e) A empresa fornecedora dos veículos deverá disponibilizar um número telefônico para atendimento 
e abertura dos chamados;  

f) As intervenções técnicas, no período de garantia serão efetuadas na sede da empresa 
fornecedora, sendo todas as despesas, inclusive de transporte, de responsabilidade desta;  

g) Em caso de necessidade de substituição de peças, as mesmas deverão ser da mesma marca e 
possuir as mesmas características das peças substituídas;  

h) No caso de substituição dos veículos, o substituto terá o mesmo prazo de garantia originalmente 
dados ao substituído, a contar da data em que ocorrer a substituição;  

i) Em caso de demora na substituição do bem recusado, por quaisquer dos motivos indicados, a 
CONTRATANTE poderá promover a aquisição dos quantitativos necessários para o atendimento 
de suas necessidades, debitando à fornecedora os custos correspondentes, os quais serão 
deduzidos dos pagamentos devidos, sem prejuízo das penalidades previstas de acordo com a 
legislação vigente.  

j) Se os veículos no período de 90 (noventa) dias, contados a partir do recebimento definitivo, 
apresentarem defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente comprovados pela frequência de 
manutenções corretivas realizadas em concessionária do fabricante, deverão ser substituídos no 
prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos. Este prazo será contado a partir da última 
manutenção corretiva realizada pela concessionária, dentro do período supracitado.  

 
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

5.1     O prazo de vigência deste Contrato, conforme prevê o art. 57 “CAPUT” da Lei nº 8.666/93 e suas                       
alterações, terá início a partir da data de sua assinatura pelas partes contratante e eficácia legal após a      
publicação no Diário Oficial do Município. 
 
CLAUSULA SEXTA – DOS PREÇOS E PAGAMENTO 

6.1 O valor total para o fornecimento do objeto deste contrato é de R$ 178.000,00 (Cento e setenta e 
oito mil reais), e os preços unitários são os constantes da proposta da CONTRATADA, aceitos na 
licitação acima referida, devidamente rubricados pelos representantes das partes contratantes. 

6.2 A CONTRATANTE efetuará o pagamento mediante Ordem Bancária creditada em Conta Corrente 
indicada pela CONTRATADA, até 30 (trinta) dias após protocolada Nota Fiscal e/ou Fatura 
devidamente atestada junto à CONTRATANTE, creditada em conta corrente; 

6.3 Caso não possua, a Contratada terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis para providenciar a abertura 
de conta corrente, a contar da assinatura do contrato. 

6.4 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência; 

6.5 Será também observado para o pagamento, o regulamento aprovado pelo Decreto nº 4.481, de 05 
de janeiro de 2017. 

6.6 Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente em 
favor da CONTRATADA. Caso o valor da multa eventualmente aplicado seja superior ao crédito 
eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se 
necessário, sempre respeitando o Princípio do Contraditório e Ampla Defesa. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1      As despesas com a execução do presente Contrato correrão, no presente exercício, à conta do:  
 
• PROGRAMA DE TRABALHO: 2101.10.302.0015.2105 
• FONTE: 0267 
• ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52.00.00.00.00 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

8.1 O presente termo de contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, através de termo 
aditivo   contratual, na forma do art. 65, da Lei 8.666/93, no que couber; desde que haja prévia 
manifestação por parte da CONTRATANTE. Não havendo prorrogação do prazo contratual, o presente 
Termo ficará rescindido automaticamente. 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado deste contrato, podendo as supressões excederem aos limites estabelecidos desde que 
acordadas entre as partes. 

Parágrafo Segundo - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorrida após a data de apresentação da proposta, de 
comprovada repercussão nos preços contratados, implicará a revisão destes para mais ou para menos, 
conforme o caso. 
 
Parágrafo Terceiro – Em havendo alteração unilateral deste contrato, que aumente os encargos da 
CONTRATADA, o CONTRATANTE, deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico 
financeiro inicial. 
 
CLÁUSULA NONA – PENALIDADES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1       As sanções administrativas aqui registradas são aquelas previstas nos artigos 86 ao 88 da Lei nº            
8.666/1993 e alterações c/c o art. 7º da Lei nº 10.520/2002, este último quando se tratar de licitação 
realizada na modalidade PREGÃO. 

9.2      O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma 
prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 

9.3       A multa aqui aludida não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique       
as outras sanções previstas nesta Lei. 

9.3.1     A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo 
contratado.  

9.3.2    Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 
contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 
pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

9.3.3   A princípio, a multa será descontada da garantia prestada ao contrato, desde que previsto no 
instrumento convocatório. Caso contrário, a multa será subtraída de ocasionais pagamentos 
devidos pela Administração.  

9.4      Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração, garantida a prévia defesa, aplicará ao 
contratado as seguintes sanções: 
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a) Advertência, que será aplicada através de notificação por meio de ofício, mediante contra-
recibo do representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis 
para que a empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas 
mediante crivo da administração; 

b) Multa de 15% (quinze por cento), sobre o valor da proposta, em caso de recusa da empresa 
em assinar o Contrato dentro de 05 (cinco) dias úteis, contados data de sua convocação; 

c) Multa de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor de empenho, por dia de atraso na 
execução do objeto contratual, limitado este atraso em até 15 dias; 

d) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do empenho, por atraso na execução do objeto 
contratual quando superior a 15 dias; 

e) Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor do empenho e Contrato não realizado, no caso 
de: 

   e.1 - Atraso superior a 30 (trinta) dias, na entrega/execução do objeto contratado; 
   e.2 - Desistência da entrega/execução do objeto contratado; 

f)  Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor do empenho, caso a CONTRATADA venha a 
dar causa à rescisão contratual, sem prejuízo das ações cíveis ou criminais aplicáveis à 
espécie; 

g) Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da 
comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados à 
CONTRATANTE. 

h) Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total remanescente do contrato não cumprido, 
no caso de inexecução parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias 
corridos, contados da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos 
porventura causados à CONTRATANTE. 

i) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
          Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

j) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior; 

k) Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere 
o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo 
das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

9.5  As sanções previstas nas alíneas “a”, “g” e “h” do subitem 9.4 poderão ser aplicadas juntamente com  
as      alíneas “c”, “d”, “e” e “f”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

9.5.1 A sanção estabelecida na alínea “h” do subitem 9.4 é de competência exclusiva do Secretário de  
         Estado da Saúde, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) 
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         dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.  
 
9.6  As sanções previstas nas alíneas “g” e “h” do subitem 9.4 poderão também ser aplicadas às empresas 

ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO 

10.1 -  A execução das obrigações contratuais deste instrumento será fiscalizada por 01  
          (um) servidor, doravante denominado FISCAL, designado formalmente, com autoridade para 
exercer, 
          como representante desta Secretaria, toda e qualquer ação de orientação geral, observando-se  
          o exato cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes deste instrumento,  
          determinando o que for necessário à regularização das falhas observadas, conforme prevê o  
          art. 67 da Lei nº 8.666/93; 
 
10.2 - O Fiscal de Contrato deve ser preferencialmente, nomeado dentre servidores efetivos que não sejam                          
diretamente subordinados à unidade ou a outros setores responsáveis pela elaboração ou gerência do 
contrato a ser fiscalizado, na respectiva Secretaria ou Órgão de Gestão; 

10.3 -   Na hipótese da impossibilidade de atendimento do dispositivo acima, a nomeação do  
           servidor deve ser precedida da devida justificativa; 
 
10.4 - O Fiscal de Contrato deve ter, preferencialmente, fundado conhecimento técnico atinente  
           ao serviço executado ou produto adquirido, especialmente nos casos que versarem sobre serviços  
           e/ou produtos de natureza não comuns; 
 
10.5 -  É dever do Fiscal do Contrato proceder, previamente ao atestado de cada fatura, a  
           análise de documentos atinentes à regularidade de registros e conformidades quanto  
           às   responsabilidades tributárias, previdenciárias, trabalhistas, assim como, quaisquer outros  
           documentos exigidos da Contratada no instrumento contratual;  
 
10.6 -  Uma vez finalizada a execução do contrato e tendo sido devidamente atestado a regular  
           entrega dos produtos adquiridos, o Fiscal do Contrato deverá emitir, neste caso, o Atestado de  
           Recebimento de Material Definitivo (Anexo III), sendo considerado, nesse ato, concluídas as 
           atividades do fiscal frente ao respectivo contrato; 
 
10.7 - O Fiscal do Contrato que atestar a fatura, nota fiscal, ou documento com igual finalidade, 
          declara neste ato que o serviço ou material a que se refere foi satisfatoriamente prestado ou  
          integralmente fornecido, nos exatos termos e exigências fixadas no termo contratual; 
 
10.8 - O ateste equivocado quanto à qualidade e condições de entrega do produto ou prestação  
          do serviço, bem como a emissão do Atestado de Recebimento de Material Definitivo  
          ou o Atestado de Realização dos Serviços Definitivos, acima mencionados, constitui ato  
          passivo de responsabilização do servidor, nos termos da legislação em vigor;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATOS 

11.1 - A fundamentação legal sobre a inexecução e da rescisão do contrato está contemplada nos artigos  
          77 ao 80 da Lei nº 8.666/1993 e alterações. 
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11.2 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais  
          e as previstas em lei ou regulamento. 
 
11.3 - Constituem motivo para rescisão do contrato: 
 

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

c) A lentidão do seu cumprimento, levando a administração a comprovar a impossibilidade da 
          conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 

d) O atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 

e) A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação  
             à administração; 
 
f) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 

          cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação,  
          não admitidas no edital e no contrato; 
 

g) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 
                    e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
 

h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 67 
desta lei; 
 

i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
 

j) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
 

k) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique  
                   a execução do contrato; 
 

l) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinada pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado  

             o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
 

m)  A supressão, por parte da administração, de obras, serviços ou compras, acarretando 
           modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da lei  
            referenciada neste item; 
 

n) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da administração, por prazo superior a 120  
                  (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
                  ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo  
                   prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e  
                   contratualmente imprevistas  desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado  
                   ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das  
                   obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
 

o) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela administração 
decorrentes  

             de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em  
            caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado  
            ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até  
            que seja normalizada a situação; 
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p) A não liberação, por parte da administração, de área, local ou objeto para execução de obra,  
             serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais  
             naturais  especificadas no projeto; 
 
 
q) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do contrato. 
 

r) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da lei de licitações e contratos, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis.  
 

11.3.1  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
             o contraditório e a ampla defesa. 
 
11.4      A rescisão do contrato poderá ser: 
 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nas     alíneas 
“a” à “l” e “q” do subitem 14.3; 

 
b)  Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 

  haja conveniência para a Administração; 
 

c) Judicial, nos termos da legislação; 
 

11.4.1  A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada  
            da autoridade competente. 
 
11.4.2  Quando a rescisão ocorrer com base alíneas “l” à “q” do subitem 11.3, sem que haja culpa do 

contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, 
tendo ainda direito a: 

 
a) Devolução de garantia, quando essa for prevista no instrumento convocatório e prestada     pelo 

contratado; 
 

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 
 

c) Pagamento do custo da desmobilização. 

 
11.4.3  Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente por igual tempo. 
 
11.5     A rescisão de que trata a alínea “a” do subitem 11.4 acarreta as seguintes consequências, 
            sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações: 
 

a)  Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
 

b) Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na 
execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58 da 
Lei nº 8.666/93 e alterações; 
 

c)  Execução da garantia contratual, quando essa for prevista no instrumento convocatório e prestada 
pelo contratado, para ressarcimento da Administração, e dos valores das multas e indenizações a 
ela devidos;  
 

d)  Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração. 
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11.6   A aplicação das medidas previstas nas alíneas “a” e “b” do subitem 11.5 fica a critério  
          da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
 
11.6.1 É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, manter o contrato, podendo 

assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais. 
 
11.6.2 Na hipótese da alínea “b” do subitem 11.5, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 

Secretário de Estado da Saúde. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 

12.1 – A publicação do presente Contrato será efetuada, pelo CONTRATANTE, nos termos do art. 21, 
incisos I e II e Parágrafo Único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

13.1- As partes elegem o Foro da comarca do Município de Paracambi para dirimir quaisquer questões 
oriundas deste Contrato, preterindo outras por mais especiais e privilegiadas que sejam. 
E, por estarem certas e contratadas, firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 
na presença de 02 (duas) testemunhas. 

 

Paracambi, 12 de fevereiro de 2020. 

                                                                                                              

 

_______________________________                                                 _______________________________ 

Pela CONTRATANTE:                                                                               Pela CONTRATADA   
 

 

Testemunhas  

 
 

1. _______________________________________ 
 
 
 

2. _______________________________________ 
 
 
 
 
 
 

 
 
 


